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O preâmbulo da Constituição Federal e a cosmo-
visão da maioria dos brasileiros propugnam a solução 
pacífica dos conflitos. Não pode haver contemporização 
com aqueles que pretendem importar manifestações 
violentas, boa parte dos quais movidos por interesses 
alheios à questão racial. São pessoas que querem usar 
essa energia e esse ressentimento acumulado para 
incensar outros interesses, conduta tão reprovável 
quanto o racismo ou, talvez, apenas um novo modelo 
dos antigos senhores de engenho.

No geral, porém, nunca nos esqueçamos: as esta-
tísticas mostram claramente que a grande vítima do 
racismo brasileiro é o preto e, em seguida, o pardo. Os 
pardos, por sinal, ainda sofrem preconceito de alguns 
pretos, que o julgam não ser “preto o suficiente” para 
fins de ações afirmativas. Coisas humanas, repito. Seja 
como for, o colorismo é outro assunto a ser enfrentado 
com sabedoria, boa vontade equilíbrio.

Se há poucos séculos brancos e pretos se juntaram 
para colocar dentro de navios negreiros pretos ven-
cidos e os vender nas Américas, hoje, nesta simbólica 
data, venho denunciar pretos e brancos que, mais uma 
vez, querem enfiar em navios negreiros alguns pretos 
e pardos. Como sempre, a ideia é submeter outros aos 
seus caprichos e interesses. O velho plano, apenas com 
roupas diferentes.

O navio negreiro de hoje é desprezar a autonomia da 
vontade e do pensamento, da liberdade de escolha e de 
expressão do negro que pensa diferente. O que importa 

é fazer prevalecer a própria tese, vontade ou 
pensamento. O lucro mercantil foi substi-
tuído pelo monopólio do discurso. Existem 
pretos que querem ser donos de outros e há 
brancos que lhe fazem coro, pois têm as mes-
mas ideias políticas, sociais ou religiosas (o 
que confirma que não estamos diante de uma 
questão racial, mas ideológica).

Algumas pessoas, ideologias, partidos e 
religiões querem, em busca de supremacia, 
controlar outros pertencentes de suas condi-
ções. Basta, por exemplo, um preto se decla-
rar de direita e é imediatamente acusado 
de ser “capitão do mato”, fenômeno já visto 
várias vezes em nosso País. Querem dizer o 
que seus irmãos podem ser ou fazer. E se não 
fizerem, de imediato os colocam no tronco da 
opinião pública, chicoteando-os com ofensas 
desrespeitosas e tentativas de cancelamento.

Creio que a paz e o império da lei são 
melhores, só isso. Todo homem é um navio, 
com direito de ficar ou zarpar onde e quando 
julgar melhor para sua grande navegação 
existencial. Cada um tem que escolher por 
si mesmo, sem pressão, ameaça ou violência.

A imensa maioria dos brasileiros preza e 
respeita a figura de Jesus Cristo e as lições 
deixadas por Ele podem ajudar muito o diá-
logo e a pacificação social. Ele ensinou que 
todos somos irmãos e que devemos tratar o 
outro como gostaríamos de ser tratados (a 
regra de ouro). Se implementarmos em nosso 
cotidiano social um mínimo de fraternidade 
e de respeito ao direito do outro, estaremos 
caminhando na direção correta.

Temos que trabalhar por um mundo 
em que cada um possa escolher o que jul-
gar melhor para si e ter a maturidade para 
colher os resultados de suas próprias esco-
lhas. O negro, tal como o branco, tem que ter 
o direito de, sem ser ofendido, escolher sua 
fé, a sua ideologia e com quem vai repartir 
a cama, em quem vota e quem quer seguir. 
Afinal, todos compartilhamos uma mesma 
condição humana, que nos faz iguais em dig-
nidade e direitos, como preceituam os direi-
tos humanos.

O navio negreiro de 
hoje é desprezar a 
autonomia da vontade 
e do pensamento, da 
liberdade de escolha e de 
expressão do negro que 
pensa diferente”
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A influência da tecnologia sobre a 
humanidade é não só intensa como 
disruptiva. Modos de vida são altera-

dos, facilidades construídas e novas dificul-
dades enfrentadas, exigindo um contínuo 
processo de reconstrução. A democracia 
digital nada mais é que o uso da comunica-
ção e da informação tecnológica, em todas as 
espécies de mídia, com o objetivo de ampliar 
a participação política do cidadão. Isto ocorre 
sem os tradicionais limitadores de tempo e 
espaço, próprios do ambiente analógico. 

A competitividade entre os concorrentes 
nas eleições pode ser seriamente compro-
metida a partir de práticas bem comuns. É 
o que se dá com a disseminação de notícias 
falsas e a utilização de robôs para sedimen-
tar conteúdos no imaginário coletivo. Afinal, 
como se costuma dizer, uma mentira repe-
tida mil vezes acaba virando verdade. Esse 
quadro torna-se particularmente dramático 
nas sociedades em que a média da população 
tem baixo nível de escolaridade. Dados do 
IBGE, de 2019, informam que cerca de 41,2% 
da população com 25 anos ou mais tem no 
máximo o ensino fundamental, completo 
(8,1%) ou incompleto (33,1%), além de 6,9% 
sequer contarem com instrução formal. Isso 
certamente explica a reduzida capacidade 
crítica de considerável parcela da população, 
que não consegue perceber a deturpação da 
informação, por mais tosca que seja.

Em 2020 teremos eleições municipais, de 
vital importância para a formação da base 
política dos partidos e com grande influência 

na definição da estratégia a ser adotada nas próximas 
eleições gerais. Estamos no meio de uma revolução 
tecnológica e, embora saibamos que ela há muito se 
iniciou, estamos longe de saber quando terminará. A 
disruptura, portanto, é contínua. Basta pensarmos na 
última eleição presidencial, quando o candidato eleito 
teve apenas oito segundos de tempo de TV, até aquele 
momento considerado a pedra angular de uma campa-
nha eleitoral. Desde então, a força da web só aumentou.

Os principais padrões de comunicação e de infor-
mação utilizados com o uso da tecnologia são a alo-
cução (transmissão da informação), a consulta (recu-
peração da informação) e a conversação (troca de 
experiências). Temos, aqui, o ciclo completo do pro-
cesso político: o candidato se apresenta, o eleitor em 
potencial pesquisa sobre ele e discute suas ideais com 
outros eleitores. Apenas o voto escapa desse ciclo. Em 
todas as fases, fake news e robôs produzem efeitos 
deletérios. Além disso, o ambiente virtual é dominado 
por algoritmos que apresentam pouca ou nenhuma 
transparência, produzindo o efeito perverso de dire-
cionar pensamentos, emoções e, porque não, votos. 

A democracia digital, por certo, tem os seus encan-
tos, mas também oferece riscos.

Democracia digital  
e eleições 2020
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